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1. PRESENTES:

Estiveram presentes os seguintes membros: Arq. Vera Regina Bauermann de Sousa (SMOV), Arq. Letícia Cruz Klein (SMOV), Arq. Verônica Medina (SPM),            Eng. Milton Íris Oliveira (SERGS), Arq. Fernando Bertuol (SINDUSCON), Arq. José Carlos Pereira da Rosa (IAB) e Arq. Raul Milani (AREA).

2. ASSUNTOS TRATADOS:

2.1. E.U. 002.241163.00.6






Parecer nº29/06

Rua José do Patrocínio, 527.

Trata o processo em epígrafe de prédio de escritórios composto de 2 pavimentos com 514,67m² de área existente e 199,25m² de área a regularizar, totalizando 713,92m² de área construída.

Solicita a Responsável Técnico que seja aceito o acesso único para pedestres e automóveis com largura de 3,00m na parte mais estreita, junto à lateral do prédio, quando deveria ser de 2,75m para automóveis mais 1,10m para pedestres.

Após discutir o assunto a CCCE decide, por unanimidade, que pode ser aceita a solicitação, por tratar-se de reciclagem de uso e pelo pequeno número de vagas de estacionamento proposto.

2.2. Processo 002.293994.00.0





 Parecer nº30/06

Av. Assis Brasil, , 6917, 6919 e 6921.

Trata o processo em epígrafe de pedido de regularização de 117,50m² em prédio existente com 128,76m, onde estão implantadas 3 lojas e 1 estética.

Solicita, a Responsável Técnico, liberação do pé-direito mínimo na área onde foi executado um mezanino que ocupa toda a área onde está localizado, resultando numa sala de descanso com 1,90m e 1 depósito com 2,00m, justificando tratar-se de construção bem estruturada e executada a mais de 5 anos.

A CCCE, após analisar o assunto decide que o pedido não pode ser aceito por contrariar o art. 55 da L.C. 284/92 e por entender que há prejuízo à funcionalidade da atividade de descanso ali implantada.
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2.3. E.U. 002.278914.00.0




                        Parecer nº31/06

Travessa Dezenove de Março, 5.

Trata o presente processo de aprovação de projeto de uma residência unifamiliar com 4 pavimentos e 405,12m².

É encaminhada solicitação do Responsável Técnico para liberação de altura dos muros laterais com 4,50m para fins de proteção por ser lindeiro ao campo de tiro do CPOR e área perigosa no Morro Santa Teresa.

A CCCE analisou o requerido e decide , por unanimidade que o pedido não pode ser aceito visto que os argumentos apresentados não justificam a liberação da altura dos muros proposta.

2.4. E.U. 002.215096.00.4

                                                          Parecer nº32/06 

Olinda,164.

Trata o presente processo de consulta à CCCE quanto a possibilidade de dispensa de exigência de acessos independentes para pedestres e veículos em prédio residencial. O Responsável Técnico propõe reforma do térreo da edificação com a construção de uma loja onde antes era o acesso às unidades residenciais, e demolição do escritório 101 para área de estacionamento, restando livre somente 2,75m, quando deveria ter 2,75m para automóveis mais 1,10m para pedestres.

A CCCE, após analisar o assunto somente quanto ao acesso, decide, por unanimidade, que pode ser aceita a solicitação, por tratar-se de reciclagem de uso do térreo e pelo pequeno número de vagas de estacionamento proposto.

2.5. E.U. 002.213857.00.3                                                                          Parecer nº33/06 

Rua Dona Zulmira, 215.

Trata o presente processo de regularização de edificação térrea com 404,05m² de área construída com uso de residência e uma loja.

Solicita o Responsável Técnico que os muros laterais nos fundos do lote sejam aprovados em alturas de 2,10m e 2,25m, superior ao permitido pela L.C. 284/92.
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A CCCE, após discutir o assunto, decide por unanimidade, que pode ser aceita a solicitação e devido à pequena diferença entre o exigido na L.C. 284/92 e o proposto.

2.6. E.U. 002.219555.00.                                                                             Parecer nº34/06


Rua Castro Alves, 19.

Trata o presente, de requerimento para aprovação de projeto para instalação de Estação Rádio-Base (ERB) em área condominial, localizada no térreo de um Edifício Residencial existente.  A SMOV encaminha consulta a esta Comissão para parecer sobre a solicitação por tratar-se de prédio residencial.

Em consulta ao decidido para situação semelhante, em imóvel objeto do E.U. 02.280278.00.3 que tratava da construção de um prédio residencial com previsão de uma casa de máquinas para instalação de Estação de Rádio-Base, verificou-se que a SPM definiu a atividade como enquadrada em serviços gerais do prédio. Com base neste entendimento, esta Comissão decide,  de forma genérica, que pode ser liberada a instalação deste equipamento em área condominial, no nível de acesso, subsolo ou quando se tratar de container , na laje de cobertura do último pavimento dos prédios existentes regulares.

3. PRÓXIMA REUNIÃO:

Deverá ser realizada no dia 12/07/2006 nos mesmos horário e local.
4. MEMBROS:

1.1
SMOV – Arq. Vera Regina Bauermann de Sousa – Presidente

1.1.2
SMOV – Arq. Letícia Cruz Klein

1.2
SPM – Arq. Antônio Selmo 

1.2.2
SPM – Arq. Verônica M. Medina

1.3
SERGS – Eng. Milton Íris Oliveira

1.3.2
SERGS – Eng. Elmo Tomazi

1.4
IAB – Arq. José Carlos Pereira da Rosa 

1.4.2
IAB – Arq. Cesar Dorfman

1.5
COMUNITÁRIO

1.6
SINDUSCON – Arq. Ivânio Sanguinetti 

1.6.2
SINDUSCON – Arq. Fernando Bertuol

1.7
AREA – Arq. Raul Milani

1.7.2
AREA – Arq. Álvaro Moraes

















